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COMO ACELERAR E ESCALAR O CRESCIMENTO 
ECONÔMICO DO BRASIL? 

O PAPEL DA INDUSTRIALIZAÇÃO DAS  
VANTAGENS COMPARATIVAS.

									              Jorge Arbache
Aldemir Drummond

Após décadas de crescimento acelerado, o 

PIB per capita do Brasil em dólares cresceu 

meros 1,5% ao ano entre 1980 e 2023. Nesse 

ritmo, dobraremos a nossa renda per capita 

a cada 47 anos e levaremos 75 anos para 

alcançar a renda per capita de Portugal nos 

dias de hoje. O Brasil não apenas passou 

a crescer pouco, mas, também, a crescer 

num padrão altamente volátil, o que teve 

enormes repercussões econômicas e so-

ciais, como o aumento da pobreza e da de-

sigualdade.1

Suspeita-se que o Brasil tenha caído na 

chamada “armadilha da renda média”, fato 

estilizado da literatura econômica carac-

terizado pela desaceleração da taxa de 

crescimento quando o país se aproxima do 

estágio intermediário de renda. A armadilha 

está associada às dificuldades de se passar 

de um modelo de crescimento baseado na 

acumulação de fatores de produção, como 

capital e trabalho, para um modelo em que 

conhecimento, produtividade e competiti-

vidade ganham relevância como motores 

do crescimento.2

1 Ver Arbache e Sarquis (2018).

2 Para maiores detalhes sobre o “middle income trap”, 
ver Inter Alia e Rosenblatt (2013) e World Bank (2024).

São várias as potenciais causas por trás do 

nosso baixo crescimento, incluindo baixa 

taxa de poupança, baixa taxa de investi-

mentos, economia fechada ao comércio 

internacional, desequilíbrios fiscais, grande 

exposição a choques dos termos de troca, 

primarização da economia, quadro regula-

tório ruim e instável, insegurança jurídica, 

elevada burocracia e infraestrutura e capi-

tal humano deficientes.

Esses fatores pressionam o custo do capital, 

os custos de produção e o endividamen-

to público, constrangem o investimento e 

o crescimento da produtividade, elevam a 

dependência da poupança externa e os ris-

cos de se fazer negócios no Brasil. A baixa 

competitividade sistêmica daí decorrente 

ajuda a explicar o baixo crescimento e o pa-

drão modesto de inserção internacional do 

país na economia mundial.

Para superar a baixa competitividade da 

economia, normalmente colocamos ênfa-

se na chamada agenda de “Custos Brasil”, 

que leva em conta vários dos fatores acima. 

Embora crítica, essa agenda já não é mais 

suficiente para garantir crescimento eco-

nômico e competitividade internacional no 

século XXI. Isto porque a noção de compe-

titividade está em transformação.
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Brasil nas exportações mundiais é baixa e 

desproporcional ao tamanho da economia 

e do PIB per capita. De outro lado, a forma 

de inserção vem passando por mudanças, 

o que se deve à participação elevada e 

crescente dos bens primários na produção 

e nas exportações. A nossa participação em 

cadeias globais de valor é acanhada, e a 

maior parte do valor adicionado das expor-

tações de manufaturados tem origem em 

insumos domésticos. Logo, estamos isola-

dos das cadeias globais de valor e nos inse-

rindo no comércio internacional pela “porta 

dos fundos”.

O problema é que particularidades do Bra-

sil o tornam vulnerável e dependente do 

aumento da produtividade e da competi-

tividade. Isto porque, primeiro, o Brasil en-

frenta uma das mais rápidas transforma-

ções demográficas jamais registradas, com 

forte queda da taxa de fecundidade combi-

nada com aumento da expectativa de vida 

da população. As consequências mais vi-

síveis dessa combinação são pressão para 

cima dos custos laborais, fiscais e dos juros, 

e para baixo da competitividade internacio-

nal da economia, tudo isto num contexto 

de contido espaço fiscal para investimentos 

públicos. 

Uma segunda razão é que o Brasil é um 

dos países mais urbanos do mundo, com 

87% da população já vivendo em cidades, 

o que traz consigo enormes problemas so-

ciais, de infraestrutura, de segurança e de 

gestão. As nossas cidades padecem de 

elevada incidência de baixa produtividade, 

alta informalidade e pobreza, têm grandes 

carências de infraestruturas básicas e enor-

mes problemas de segurança, e tudo isso 

num contexto em que as finanças públi-

De fato, a noção de competitividade está 

em transformação porque a economia 

mundial está em transformação. As mudan-

ças climáticas, a emergência da geopolíti-

ca, a economia digital, as novas tecnologias 

de organização da produção e o conheci-

mento estão transformando a geografia e a 

natureza dos investimentos.

Nesse “novo mundo” que se descortina, 

os desafios para crescer e competir serão 

mais complexos. Custos baixos já não se-

rão suficientes para garantir geração de va-

lor, empregos e prosperidade. Na era das 

mudanças climáticas, da desglobalização e 

do conhecimento, o que importa é, e cada 

vez mais, o quê e o como fazemos as coi-

sas, a capacidade de inovar e criar, de fazer 

melhor, de desenvolver novos modelos de 

negócios, de agregar valor e de apresentar 

soluções novas e eficientes para problemas 

novos e antigos. O que importa, e cada vez 

mais, não é o participar, mas o como parti-

cipar da economia global.

Infelizmente, indicadores sociais e de pros-

peridade do Brasil são acanhados. Como 

exemplo, foi somente no final da década 

de 1990 que colocamos na escola a maio-

ria das crianças em idade de ensino funda-

mental. Já a produtividade cresce a passos 

lentos e, ainda mais preocupante, é a cons-

tatação de que a produtividade estaria se 

deteriorando com relação à de outros paí-

ses.3 

A situação não é muito diferente com re-

lação a indicadores de competitividade in-

ternacional. De um lado, a participação do 

3 Ver World Bank (2024).
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cas municipais das principais cidades não 

acompanharam os crescentes desafios e 

atribuições de serviços públicos.4

Uma terceira razão da dependência da 

produtividade e da competitividade é o 

estoque de capital per capita, que é relati-

vamente baixo para padrões internacionais 

em geral e para padrões de alguns países 

emergentes em particular, como China, 

Malásia, Singapura, Taiwan e Chile.5

Quarto, diferentemente de Coreia, China e 

outros países asiáticos que iniciaram mais 

cedo as suas reformas em favor da agrega-

ção de valor e do comércio, já não se pode 

mais lançar mão como antes de várias po-

líticas e instrumentos de promoção comer-

cial e industrial, por colidirem com a atual 

governança econômica internacional e com 

acordos e compromissos.6

E, quinto, o combate à pobreza e à desi-

gualdade e às enormes disparidades re-

gionais vão requerer muitos recursos, e o 

caminho mais saudável para financiá-los 

é o crescimento econômico sustentado.

As novas tecnologias de produção e gestão 

da produção e a rápida mudança no padrão 

de consumo em favor de bens e serviços 

4 Ver World Bank (2023) e Barbosa Filho, Turra e Mello 
Franco (2020).

5 Ver Arbache (2018).

6 Ver UNCTAD (2014) As regras da Organização 
Internacional do Comércio restringem várias políticas 
e instrumentos de estímulo e promoção comercial, 
se forem entendidas como regras que interferem na 
livre competição entre países. Acordos comerciais, 
de investimentos, de serviços e de propriedade 
intelectual e compromissos como o do clima também 
limitam certas ações de política industrial.

mais sustentáveis indicam que escala e 

custos estão deixando de ser os principais 

determinantes da competitividade e dos 

investimentos. A localização de muitos dos 

investimentos no âmbito global está sendo 

definida, e, cada vez mais, pela disponibi-

lidade de energia verde, segura, barata e 

abundante, infraestrutura, condições que 

protejam a resiliência das cadeias de valor, 

produtividade sistêmica e características 

específicas dos mercados. Arbitragem de 

custos de produção, como salários, subsí-

dios, incentivos fiscais e outros fatores con-

vencionais que tanto marcaram a história 

do crescimento econômico brasileiro estão 

perdendo importância relativa.7 

É nesse contexto que começa a emer-

gir um consenso de que produtividade e 

competitividade, que foram deixados em 

segundo plano pelo nosso modelo de de-

senvolvimento desde o pós-guerra, terão 

que ser alçados a componentes centrais 

da estratégia de crescimento econômi-

co. Afinal, como não podemos contar com 

elevação significativa da força de trabalho e 

nem da taxa de investimentos, teremos que 

usar melhor os recursos de que dispomos.

1. Como anda a 
produtividade?

O Gráfico 1 apresenta a produtividade do 

trabalho no Brasil e em economias emer-

gentes selecionadas entre 1952 e 2021. 

Duas evidências se destacam. Primeiro, 

até o final dos anos 1970, a produtividade 

no Brasil era maior do que na maioria das 

7 Ver Arbache e Esteves (2023).
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outras economias emergentes. Segundo, a 

partir desse período, a produtividade per-

Gráfico 1 - Produtividade do trabalho por pessoa empregada

Fonte: Conference Board.  

Obs: Os valores foram calculados em dólares americanos de 2020, conversão em PPP.

A Tabela 1 mostra a taxa de crescimento 

da produtividade do trabalho. Entre 1952 e 

2021, a produtividade cresceu a uma taxa 

anual de 1,74%. No período entre 1952 e 

1980 cresceu a 4,14% ao ano, mas caiu para 

apenas 0,16% entre 1980 e 2021, uma fração 

do desempenho de outras economias.

deu ritmo, estagnou, e o Brasil começou a 

ficar para trás em relação a outros países.
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competição e o custo de insumos e bens 

de capital; crescimento lento da produti-

vidade dentro das empresas; mobilidade 

laboral limitada e distorções no mercado 

de trabalho; predominância de pequenas 

empresas mal financiadas e mal equipadas; 

elevado número de empresas informais, 

com baixa produtividade; má gestão; e bai-

xa qualidade e disponibilidade de serviços 

competitivos.8 Relatórios que comparam a 

competitividade dos países apontam para 

condições desfavoráveis de negócios no 

Brasil, com destaque para problemas em 

educação, infraestrutura, eficiência dos ne-

gócios e eficiência governamental.9 

Quando examinamos a produtividade se-

torial da economia brasileira, observamos 

um desempenho positivo no setor primá-

rio, particularmente na agricultura, devido, 

8 Ver Inter Alia; Bonelli, Veloso e Pinheiro (2017) e 
Arbache (2018).

9 Ver IMD (2024).

Tabela 1 - Crescimento % da produtividade anual do trabalho por pessoa empregada, 
em períodos selecionados

1952 – 2021 1952 – 1980 1980 – 2021

África do Sul 1,60 3,38 0,33

Brasil 1,80 4,22 0,16

China 6,44 4,03 8,09

Coreia do Sul 4,56 5,30 4,09

Índia 3,48 1,72 6,67

Rússia 1,91 3,39 0,92

Turquia 3,41 4,25 2,98

Fonte: Conference Board. 

Obs: Os valores foram calculados a partir de uma base em dólares americanos de 2020, conversão em PPP.

Os dados do Conference Board destacam 

que a produtividade do trabalho no Brasil 

está muito abaixo da dos países avançados. 

Por exemplo, a relação entre a produtivida-

de do Brasil e dos Estados Unidos era de 

24% em 1952, subiu para 46% em 1980, mas 

voltou a 24% em 2021.

Dada a importância da produtividade para 

o crescimento econômico, o baixo desem-

penho desse indicador tem como uma das 

consequências a não convergência da ren-

da per capita com a de países avançados. 

Dados do Conference Board, ajustados por 

PPP, mostram que, em 1952, o PIB per capi-

ta americano era 5,6 vezes maior que o do 

Brasil; em 1980, essa diferença foi reduzida 

para 2,9 vezes. Em 2021, essa diferença au-

mentou para 4,3 vezes.

Alguns fatores para explicar a baixa produ-

tividade do Brasil incluem a má alocação 

de recursos em níveis setoriais e de empre-

sas; barreiras à entrada; distorções idiossin-

cráticas e protecionismo, que impactam a 
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especialmente, ao uso intensivo de tecno-

logia e mecanização; um desempenho ne-

gativo no setor secundário; e um desem-

penho negativo também no setor terciário 

em que, apesar de termos algumas áreas 

de alta produtividade, como o setor finan-

ceiro e o de e-commerce, há um grande nú-

mero de pequenas empresas e empresas  

informais com baixa ou baixíssima produti-

vidade. Evidências empíricas internacionais 

para países emergentes indicam que o se-

tor industrial tem potencial para operar com 

produtividade mais elevada10. Porém, isso 

ainda não se verifica no Brasil.

2. O setor industrial no Brasil 

Com esforço e sacrifício, o Brasil construiu 

ao longo de décadas uma indústria dinâmi-

ca e integrada que ajudou o país a crescer 

e se tornar uma das maiores economias do 

mundo.11 Entretanto, desde os anos 1990, a 

indústria vem apresentando sinais de perda 

de dinamismo. Indicadores básicos, como 

evolução do produto e emprego, sugerem 

que a indústria estaria crescendo mais len-

tamente que os demais setores e até per-

dendo espaço na economia.12 

10 Ver, por exemplo, o desenvolvimento da economia 
da Coreia do Sul nas últimas décadas. Apesar 
de o setor de serviços ter maior participação no 
PIB, como acontece nos países economicamente 
desenvolvidos, a indústria se destaca pela sua alta 
produtividade.

11 Há rica literatura empírica mostrando que o 
desenvolvimento e o crescimento econômico estão 
associados a transformações estruturais em favor de 
um setor industrial moderno, diversificado e integrado 
internacionalmente. Ver, por exemplo, United Nations 
(2007).

12 Ver Arbache (2012).

O problema desse tipo de análise é que 

ela pode levar a conclusões parciais ou até 

mesmo equivocadas. Isto porque a ativida-

de industrial vem passando por substanciais 

transformações, como a especialização 

vertical e a terceirização, que descentra-

lizam e fragmentam a produção com ga-

nhos de eficiência e inovação.13  Como con-

sequência,  a linha divisória entre indústria 

e serviços tem se tornado cada vez mais 

tênue devido ao aumento da participação 

dos serviços no consumo intermediário da 

indústria, suscitando, inclusive, dificuldades 

metodológicas de cálculo.14  Além desses, 

haveria fatores específicos ao Brasil, como 

a sobreindustrialização na década de 1970, 

associada à industrialização por substitui-

ção de importações, problemas com pre-

ços relativos de produto e investimento, 

mudanças nas séries estatísticas do IBGE, 

dentre outros.15 

Essas transformações, que não seriam pró-

prias do Brasil, mas de muitas economias 

que se modernizam e se integram à eco-

nomia mundial, levam a um “efeito-maré” 

de redução da participação da indústria na 

economia. Um exame mais cuidadoso da 

evolução do dinamismo da indústria brasi-

leira requer, por essas razões, análises mais 

amplas e comparadas, combinadas com a 

análise usual de indicadores de desempe-

nho em nível doméstico.16 

Para mostrar o que passa com o setor no 

Brasil, fazemos uso do “espaço-indústria”, 

13 Ver Rowthorn e Ramaswamy (1997).

14 Ver Arbache (2016) e Leão (2017).

15 Ver Bonelli e Pessoa (2010) e Ferreira et al. (2008).

16 Ver Arbache (2012, 2018).
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uma ferramenta teórica simples, porém útil 

para análise comparada da dinâmica indus-

trial. O espaço-indústria é o lócus em que 

se confrontam duas variáveis reveladoras 

do dinamismo industrial: a participação da 

indústria na economia e a densidade in-

dustrial. Esta última reflete a capacidade 

de uma economia para mobilizar recursos 

produtivos e infraestrutura e a capacidade 

de inovar e gerir aqueles recursos de forma 

a promover o desenvolvimento industrial.17 

A Figura 1 mostra, em nível teórico, a posi-

ção do Brasil no espaço-indústria. O Brasil 

se encontraria na região R1, qual seja, re-

gião de baixa densidade industrial e baixa 

participação da indústria no PIB. Conside-

rando que o Brasil chegou tarde na com-

petição por um lugar ao sol na economia 

global e nas cadeias globais de valor, será 

preciso, a esta altura, encontrar atalhos que 

promovam o crescimento da densidade in-

dustrial a taxas elevadas de forma a acele-

rar as perspectivas de crescimento econô-

mico e reduzir o crescente hiato de renda 

que separa o Brasil dos países avançados e 

de muitos emergentes.

À luz do espaço-indústria, teremos que en-

contrar políticas que nos levem do ponto 

nocional A na Figura 1, que é onde estaría-

mos no momento, para o ponto nocional B. 

Se bem-sucedidas, essas políticas nos pou-

pariam muitos anos, ou talvez décadas, de 

desenvolvimento econômico convencional, 

e muitos recursos. Os Estados Unidos es-

tariam em algum lugar no R4, enquanto a 

17 Ver Arbache (2014).

China estaria no R3, após ter trilhado toda a 

trajetória convencional ali ilustrada.18 

Evidências empíricas mostram que a indús-

tria brasileira estaria perdendo dinamismo 

tanto em nível doméstico como interna-

cional, em um contexto em que a política 

industrial voltou para o centro da política 

econômica global e passou a ser objeto de 

agressivas políticas de protecionismo, dis-

criminação e subsídios – vide os casos dos 

Estados Unidos e Europa.19 

A emergência das mudanças climáticas e 

da geopolítica pode favorecer o aumento 

da produtividade no Brasil. De fato, embo-

ra os desafios da indústria sejam grandes 

e complexos, as muitas oportunidades de 

negócios e investimentos que estão surgin-

do poderão redinamizar a economia brasi-

leira, e a indústria em particular, e colocá-la 

em um novo patamar.

18 Para uma discussão detalhada, ver Arbache (2016).

19 Ver Evenett et al. (2024), Arbache et al. (2016) e 
Arbache (2016).
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Figura 1 - Brasil em busca de um atalho – densidade industrial, indústria e serviços 

 
Fonte: Arbache (2016).

3. E qual seria o caminho?

Indicadores variados de competitividade 

sugerem que o Brasil não estaria bem-pre-

parado para concorrer na economia global. 

De um lado, não temos custos de produção 

suficientemente atraentes para redirecionar 

investimentos estrangeiros para o país para 

setores em que mão de obra, impostos e 

outros itens são o diferencial competitivo. 

De outro, problemas de competitividade 

e produtividade já mencionados também 

fazem com que o país não seja atraente o 

suficiente para redirecionar investimentos 

para setores que buscam esse tipo de di-

ferencial competitivo. Por isto, aqui, o inves-

timento estrangeiro mira, majoritariamente, 

o mercado interno. Para seguirmos adiante, 

será preciso buscar alternativas.

Uma delas é encontrar atalhos que acele-

rem a nossa transição para a produção de 

bens e serviços de maior valor adicionado. 

E um atalho potente são as muitas opor-

tunidades associadas à descarbonização 

e sustentabilidade e à segurança alimen-

tar e energética.

4. As vantagens comparativas 
e a competitividade

A globalização da produção foi impulsiona-

da pela busca por mão de obra barata, le-

vando à concentração industrial em países 

asiáticos. Contudo, a crescente eletrificação 

e digitalização da produção e fatores, como 

agenda ambiental, eventos climáticos ex-

tremos, tensões geopolíticas, incluindo 

guerras e tensões entre Estados Unidos, 

Europa e China, e volatilidade dos preços 

da energia têm levado grandes empresas a 

reconsiderarem as suas estratégias de lo-

calização industrial e buscarem a resiliên-

cia e a diversificação geográfica como uma 
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alternativa para proteger cadeias de supri-

mentos e clientes e, em última análise, os 

seus interesses comerciais.

Disponibilidade de energia limpa, segura, 

barata e abundante está se convertendo 

em fator altamente competitivo. O Brasil se 

destaca nestes e em outros critérios. Afinal, 

o país já tem uma matriz elétrica majorita-

riamente renovável e tem imenso potencial 

de produção de energia solar, eólica e bio-

massa.20 O Brasil também dispõe de gran-

des reservas de água doce, muitas reservas 

de minerais críticos para a transição ener-

gética, a maior biodiversidade, a maior flo-

resta tropical, imensos recursos marinhos, 

grandes porções de terras aráveis, uma 

das maiores reservas de petróleo, e lidera 

a agenda de combustíveis de baixo carbo-

no. Além disto, o Brasil está distante de ten-

sões geopolíticas, ao mesmo tempo que 

está geograficamente próximo da América 

do Norte e Europa. A autonomia alimentar e 

energética que o Brasil já tem é atributo do 

qual poucos grandes países gozam, o que 

tem repercussões profundas na economia, 

na política, na diplomacia e nos negócios.

Como exemplo, à medida que a demanda 

por minerais essenciais para tecnologias 

verdes, como lítio, cobre, grafite, nióbio, 

bauxita e terras raras aumenta, aumenta 

também a relevância da geografia. A geo-

20 O Brasil já fez a transição para uma matriz elétrica. 
Cerca de 90% da matriz já é renovável, sendo que as 
hidrelétricas respondem por ao menos 65% do total. 
Boa parte daqueles investimentos já foram feitos e já 
foram descontados em balanço, o que confere uma 
imensa vantagem financeira e temporal perante os 
países que ainda terão que trilhar aquela jornada, 
incluindo China, Estados Unidos e Europa. Ver 
Arbache e Esteves (2023) e Mandacaru et al. (2025).

grafia também afeta acordos comerciais 

regionais, a integração econômica e os 

custos logísticos. Estar próximo de centros 

econômicos importantes ou rotas comer-

ciais, como portos, hidrovias ou ferrovias, 

pode aumentar a competitividade. O foco 

crescente na regionalização, impulsionado 

por tensões geopolíticas e riscos nas ca-

deias de suprimentos, reforça a importân-

cia da geografia no comércio internacional 

e nos investimentos. As disrupções causa-

das pela pandemia, tensões geopolíticas 

e guerras estão levando as empresas a re-

pensarem cadeias de suprimentos e mira-

rem em estratégias como o "reshoring" e o 

"powershoring", nas quais o Brasil é expoen-

te em nível global.21 

Em resumo, o Brasil se apresenta como 

um destino potencialmente atrativo que 

alinha objetivos de sustentabilidade am-

biental e segurança econômica com in-

teresses empresariais e desenvolvimento 

econômico.

Essencialmente, após décadas margina-

lizada, a geografia e os recursos naturais 

estão retornando à mesa como fatores 

de atração de negócios e de aumento da 

competitividade e como elementos críti-

cos para a autonomia e independência de 

países. À medida que a economia global se 

deslocar em direção à descarbonização e 

requerer mais alimentos e energia, a geo-

grafia e os recursos naturais ganharão ainda 

maior protagonismo econômico.

21 Ver Arbache (2023) e Arbache e Esteves (2023).
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5. A industrialização das 
vantagens comparativas

Um caminho atrativo para o Brasil voltar a 

crescer mais rapidamente é mirar em algo 

concreto, alcançável, factível e atrativo: as 

vantagens comparativas. Em razão da geo-

grafia que tem e de investimentos que fez 

no passado ancorados na geografia, o país 

passou a ter participação de destaque em 

vários mercados internacionais de commo-

dities – pense nos minérios e metais, pro-

dutos agrícolas, recursos energéticos, bio-

combustíveis, madeira, dentre outros.

Mas, por mais que as commodities tenham 

contribuições fundamentais para a econo-

mia do país, a esta altura parece razoável 

dar um passo adiante e explorar a estratégia 

de industrialização das vantagens compara-

tivas, que poderia levar o país a se mover do 

ponto A para o ponto B na Figura 1. Afinal, 

o contexto global é favorável para o Brasil 

ousar avançar naquela direção.

De fato, o contexto político global, o aumen-

to da população e da renda e as mudanças 

climáticas estão alterando a economia glo-

bal, e um dos mais prováveis reflexos será 

o aumento dos preços relativos de muitos 

recursos de que dispomos - pense, por 

exemplo, na quantidade de água requerida 

para a produção de muitos importantes ali-

mentos e proteínas.

Em outras palavras, a geografia está ga-

nhando importância devido às complexas 

tendências globais interconectadas e que 

se intensificarão nas próximas décadas. Já 

há sinais de elevação de preços relativos, 

tal como observado em certos minerais e 

alimentos, mas haveria espaço para mu-

danças ainda mais contundentes nos pró-

ximos anos e décadas. Tudo isso criaria um 

ambiente favorável para novos investimen-

tos e negócios e para o país explorar mais 

e melhor os seus recursos naturais, com-

modities e vantagens competitivas que já 

construiu, como a energia renovável e os 

combustíveis de baixo carbono.

A industrialização das vantagens compa-

rativas é uma estratégia econômica que 

faz dos recursos naturais e da geografia 

pontos de partida, e não de chegada, do 

desenvolvimento de atividades econô-

micas mais complexas e de maior valor 

agregado. Em vez de exportar somente 

recursos naturais e matérias-primas, o país 

poderia exportar aqueles produtos, mas 

“embarcados” em produtos mais elabora-

dos, atraindo capital, encorajando investi-

mentos, demandando capital humano mais 

qualificado, melhorando as contas externas 

e promovendo um desenvolvimento eco-

nômico de bases mais amplas e sólidas. 

Um exemplo notório é o powershoring, con-

ceito emergente de descentralização da 

produção de bens industriais intensivos 

em energia para geografias que oferecem 

energia limpa, segura, barata e abundan-

te.22 

A sofisticação da estrutura econômica foi o 

caminho traçado pelos países que conse-

guiram romper a armadilha da renda média 

nas últimas cinco décadas,23 mas cada país 

buscou o seu próprio caminho de acordo 

com as suas condições e o contexto. Com 

22 Ver Arbache (2023, 2025) e Arbache e Esteves 
(2023).

23 Ver World Bank (2024).
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as vantagens comparativas que tem, o Bra-

sil poderia, como poucos, ajudar o mundo a 

se descarbonizar mais rapidamente e ata-

car a insegurança alimentar e energética, 

não apenas com a venda de commodities, 

mas, também, com um leque mais amplo 

de produtos, serviços, tecnologias e solu-

ções.

O powershoring seria um desses atalhos, e 

o país poderia atrair muitos investimentos 

intensivos em energia que precisam des-

carbonizar. Ali estão incluídos setores co-

nhecidos como “hard-to-abate”, que estão 

entre os principais emissores de gases de 

efeito estufa e que se defrontam com enor-

mes custos para descarbonizar. Siderurgia, 

alumínio, fertilizantes, química, vidro, cerâ-

mica, combustíveis de baixo carbono, celu-

lose, dentre outros setores, estão buscando 

soluções, e o Brasil poderia ser parte das 

alternativas.

Muito já está em marcha. De fato, já estão 

em fase de desenvolvimento projetos de 

plantas de fertilizantes, combustíveis de 

baixo carbono (ex. SAF, e-metanol, biodie-

sel), baterias, aço, celulose, dentre outros 

que aproveitam as imensas vantagens de 

se produzir no Brasil. Portos com zonas in-

dustriais próximas abastecidas por energia 

renovável seriam localidades especialmen-

te atrativas para aqueles investimentos.24 

O ponto central da estratégia de indus-

trialização das vantagens comparativas é 

exportar recursos naturais e commodities 

na forma de produtos e serviços avança-

dos, com amplas repercussões econômi-

24 Ver Arbache e Esteves (2023).

cas e para os negócios, e com impactos 

sociais e territoriais sem precedentes. Ao 

encorajar o desenvolvimento de uma base 

produtiva mais ampla ancorada nas vanta-

gens naturais, a estratégia integra setores, 

une interesses supostamente antagônicos, 

como a agricultura e a indústria, e promove 

a diversificação da economia.

Como a industrialização das vantagens 

comparativas requer muito conhecimento 

e tecnologia, modelos de negócio avan-

çados, produção de equipamentos e bens 

de capitais, serviços sofisticados e muita 

economia digital, os impactos poderiam ser 

profundos. O nosso maior desafio é ordenar, 

acelerar e escalar aquela agenda já em mo-

vimento, transformando-a em uma estraté-

gia de Estado e com visão de longo prazo.

A estratégia poderia ter grandes repercus-

sões na produtividade, elemento funda-

mental para atacar os temas mais críticos 

do nosso desenvolvimento. A estratégia, to-

davia, não seria generalizável para todas as 

situações. Enquanto, em alguns casos, se-

ria vantajoso dar o passo seguinte e agregar 

valor, em outros, poderia ser mais vantajoso 

seguir produzindo e exportando commodi-

ties.

Se, de um lado, o Brasil apresenta novas e 

potentes oportunidades de negócios e in-

vestimentos, de outro lado, os desafios já 

mencionados associados ao Custo Brasil e 

ao viés tributário antiagregação de valor são 

um obstáculo. Será necessário, portanto, so-

pesar os custos e riscos envolvidos e traba-

lhar numa agenda articulada de políticas pú-

blicas e privadas que otimize os benefícios 

do investimento ao tempo em que limita ou 

reduz os empecilhos.
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A industrialização das vantagens compa-

rativas está especialmente bem-posicio-

nada para ajudar o país a atacar os temas 

associados à elevada urbanização, mu-

dança demográfica, pobreza e desigual-

dade. Afinal, muitas das atividades associa-

das à agregação de valor de commodities 

tendem a estar localizadas em territórios 

urbanos e têm cadeias de valor longas. A 

estratégia poderia ser decisiva para o Brasil 

alcançar um padrão mais alto de desenvol-

vimento e uma prosperidade sustentável, 

sustentada e inclusiva.

6. Como avançar?

A estratégia depende de políticas em ní-

veis macro e micro. De um lado, a política 

pública deveria atacar a agenda de custo 

Brasil, fomentar parcerias e a atração do 

capital estrangeiro, promover a tecnologia 

e a inovação e alterar normas e políticas 

que desencorajam a agregação de valor. Já 

o setor privado poderia ser mais ambicioso, 

internacionalizar os seus negócios, agregar 

mais valor e investir mais em tecnologias e 

inovação. O engajamento do setor privado 

será tão maior quanto maior for o compro-

misso e o engajamento do governo com 

essa agenda.

Nos próximos trabalhos exploraremos as 

agendas macro, micro e regulatórias com 

mais detalhes.

7. Palavras finais

Para o Brasil crescer e prosperar no contex-

to altamente complexo em que vivemos, 

será necessário ousar. As fórmulas conven-

cionais que serviram a outros países em ou-

tras épocas já não funcionam como antes, 

e talvez funcionem ainda menos no futuro 

próximo. Mas o Brasil tem trunfos valiosos 

que lhe permitem se dar ao luxo de ser 

ambicioso. As vantagens comparativas que 

têm são uma potente mola propulsora do 

desenvolvimento e podem servir também 

aos interesses do mundo.

Aproveitar essas potencialidades e conver-

tê-las em resultados requer visão estratégi-

ca, senso de pragmatismo e de execução, 

coordenação e parcerias. A jornada não 

será fácil, mas o esforço valerá a pena.
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